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Introducción  
 

 

El Instituto de Estudios Políticos Andinos (IEPA) se complace en presentar su primer proyecto de 

investigación conjunto, esta vez con el Núcleo de Estudios y Análisis Internacionales (NEAI), el cual 

es un grupo creado en el marco del Programa de Postgrado San Tiago Dantas, conformado por tres 

Universidades brasileñas: UNESP, PUCSP y UNICAMP.  

Nuestro objetivo es el de proseguir el trabajo que se ha venido realizando en los últimos anos, en el 

caso del IEPA con la publicaci·n bimensual del Bolet²n ôActualidad Internacionalõ, cuyo ¼ltimo 

número fue lanzado en Noviembre de 2015; y en el caso del NEAI, con los diversos artículos e 

investigaciones que han venido realizando. En ese sentido, nuestras instituciones coinciden en la 

necesidad de hacer un seguimiento riguroso a la coyuntura externa de los países que conforman el 

bloque BRICS (Brasil, Rusia, India, China y Sudáfrica), entendiendo este trabajo no sólo como parte 

de sus respectivas agendas de investigación; sino también en el marco más amplio de las Políticas 

Exteriores de nuestros respectivos países. Para una potencia emergente como Brasil, el grupo BRICS 

ha servido como mecanismo para potenciar su acción e influencia exterior, poniéndolo al nivel de 

otros jugadores de primer orden en los asuntos internacionales. Del lado peruano, estimular las 

relaciones políticas y comerciales con los BRICS, especialmente con Brasil y China, ha sido una de las 
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prioridades de la Política Exterior Peruana de las últimas décadas. De igual manera, a nivel 

internacional y como respuesta a la crisis económica en los países que conforman bloques 

importantes como el G7 y la OECD, los BRICS han sabido posicionarse como el principal bloque de 

pa²ses ôemergentesõ que plantea un modelo alternativo de negociaci·n econ·mica y gobernanza 

global. A pesar de tener amplias discrepancias en muchas ocasiones, los BRICS han sabido articular 

progresivamente una acción conjunta en algunos aspectos relativos al manejo de la economía 

internacional y a su visión del desarrollo social.  

Por todo ello, esperamos que el presente trabajo esté a la altura de los retos planteados, estando 

siempre abiertos a sus comentarios y sugerencias.  

Cordialmente, 

 

Anthony R. Medina Rivas Plata 
 

Gerente de Cooperación Internacional 
Instituto de Estudios Políticos Andinos 

 
amedina@iepa.org.pe  
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difusa e profunda crise política 

brasileira, que se arrasta desde 

2013, teve um novo capítulo com a 

recém-elevação de Michel Temer à 

condição interina de chefe de 

Estado e de Governo enquanto o 

processo de impeachment da presidenta Dilma 

Rousseff é decidido pelo Senado Federal do 

Brasil. A situação alimenta o contínuo quadro 

de tensão antecipado inicialmente com as 

grandes manifestações de junho de 2013 e 

reforçado com a turbulenta campanha 

presidencial de 2014, colocando as principais 
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forças políticas e sociais em uma situação 

paradoxal de ação e contenção em meio a um 

compasso de espera acerca do desfecho do 

impasse atual. Assim como os outros 

ministérios, o Itamaraty teve seu comando 

alterado: saiu o chanceler Mauro Vieira e José 

Serra assumiu o posto. Nesse contexto, a 

partir das declarações oficiais do Ministério 

das Relações Exteriores do Brasil, objetiva-se 

analisar os principais atos do governo em 

temas de política externa nesse período de 

transição e de efervescência da política interna. 

 

 

Temer: o projeto  em meio à crise 

 

Ainda que o governo Temer, por ora, 

caracterize-se como interino, sua equipe tem 

se esforçado para acelerar reformas de cunho 

liberalizante, voltadas para acalmar os ânimos 

do mercado financeiro e da parcela da 

população que se declarava favorável ao 

impeachment.  As propostas anunciadas, como a 

desindexação de gastos para setores sociais, o 

novo cálculo do orçamento limitados na 

inflação do período anterior e a diminuição do 

número de ministérios, procuram 

redimensionar a estrutura do Estado 

brasileiro, especialmente por se tratarem de 

mudanças que terão os resultados esperados 

nos próximos anos, porém, que influenciam 

pouco na crise fiscal atual. Não obstante, essas 

medidas abriram espaço para debates ainda 

mais polêmicos como a flexibilização dos 

direitos trabalhistas e reformas no sistema 

previdenciário. 

 

O projeto de Temer e de seus aliados não é 

novo e já vinha sendo desenhado desde o final 

de 2015 ð trata-se do programa òUma ponte 

para o futuroó, que contém as diretrizes do 

governo interino. Governo que, em seu 

âmago, acredita ter condições políticas para 

permanecer no poder até as eleições de 2018. 

O programa defende, além da diminuição do 

Estado e da maximização das parcerias com o 

setor privado, a criação de um governo de 

pacificação e unidade nacional. No entanto, 

completado um mês do governo interino, a 

governabilidade esperada pelas forças 

favoráveis ao impedimento de Dilma Rousseff 

não foi alcançada, em um período de 

sucessivas crises e revezes, especialmente após 

o envolvimento da alta cúpula do partido do 

presidente interino, o PMDB, em escândalos 

de corrupção e vazamentos de áudios que 

aparentemente denotavam tentativas de 

obstrução da justiça contra a operação Lava 

Jato. 

 

Esse cenário tem levantando suspeitas na 

opinião pública acerca do compromisso da 

nova administração em permitir que as 

investigações de corrupção tenham 

continuidade sem interferências políticas. Ou 

seja, a crise política permanece: há uma 

escalada de acusações e de suspeitas que tem 

levado, sistematicamente, à queda de membros 

da equipe recém-empossada de ministros, 

numa sucessão de adversidades desde os 

primeiros dias de governo. 

 

Em meio a um quadro complexo de constantes 

mutações, temperado com revelações diárias e 

novos fatos políticos que se assemelham a um 
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thriller de contornos incertos, Temer tenta 

costurar um concerto difícil com uma base de 

apoio difusa no Legislativo e com setores da 

sociedade que reivindicam transformações 

mais profundas do que seu capital político 

ainda parece dar conta. Além disso, a 

administração Temer tem lidado com as 

necessidades e requisições de parte substantiva 

daqueles que influíram no processo de 

impedimento da presidenta, em muitos casos 

contrariando a diretriz base de ajuste fiscal, 

gerando ruídos que abalam a estabilidade de 

um governo que ainda luta para se mostrar 

viável. 

 

Nesse cenário de perturbações, a mudança na 

chancelaria conseguiu um improvável 

destaque, especialmente com a concorrência 

das graves matérias em pauta e do histórico de 

pouco destaque que os ministros de Relações 

Exteriores obtiveram no governo anterior. 

José Serra, político de vasta carreira política e 

candidato derrotado nas eleições presidenciais 

em duas oportunidades pelo PSDB (2002 e 

2010), assumiu o ministério após quase duas 

décadas em que apenas diplomatas de carreira 

haviam sido nomeados para a gestão da pasta. 

A receptividade da sua indicação foi 

acompanhada de desconfiança de parte da 

sociedade e da Academia, por sinalizar, a 

priori, uma mudança nos matizes de inserção 

internacional que o Brasil vinha pondo em 

prática desde o governo Lula da Silva (2003-

2010); por outro lado, foi visto como alguém 

capaz de injetar recursos em uma área da 

administração federal que vinha sendo tratada 

de forma marginal nos últimos anos, sofrendo 

agudos cortes de recursos que resultaram em 

atrasos para o funcionalismo no exterior e 

repasses para organismos internacionais. 

 

 

 

Fonte: Wikipedia 

  


































































































